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Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 
216/2008 no que se refere aos aeródromos, à gestão do tráfego aéreo e aos serviços de navegação 
aérea.  
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I – NOTA INTRODUTÓRIA 

 

A Comissão dos Assuntos Europeus (CAE), em cumprimento do disposto na Lei nº 

43/2006, de 25 de agosto, relativa ao acompanhamento, apreciação e pronúncia 

pela Assembleia da República, no âmbito do processo de construção da UE, 

remeteu a “Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 

altera o Regulamento (CE) n.º 216/2008 no que se refere aos aeródromos, à gestão 

do tráfego aéreo e aos serviços de navegação aérea”, à Comissão de Defesa 

Nacional, a fim de esta se pronunciar sobre a matéria da sua competência.  

 

Competindo assim à Comissão de Defesa Nacional proceder à análise da proposta, 

com particular incidência nos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade e 

emitir o respetivo parecer, o qual deverá ser posteriormente remetido à CAE. 

 

 

 

II – CONSIDERANDOS 

 

II.1. Contexto 

 

 O desenvolvimento do quadro da Agência Europeia para a Segurança da 

Aviação (AESA), estabelecido, em especial, no Regulamento (CE) n.º 

216/2008, está intimamente ligado ao desenvolvimento da iniciativa Céu 

Único Europeu (SES); 

 O seu desenvolvimento envolveu dois pacotes legislativos abrangentes – o 

SES I e o SES II, compostos por quatro regulamentos, ou seja, os 

Regulamentos (CE) n.º 549/2004, (CE) n.º 550/2004, (CE) n.º 551/2004 e 

(CE) n.º 552/20042, incluindo igualmente um vasto projeto de modernização 

de equipamento e sistemas para os serviços de navegação aérea ao abrigo 

do programa SESAR; 
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 Em 2009, o Regulamento (CE) n.º 1108/2009 alargou as competências da 

AESA à gestão do tráfego aéreo e aos serviços de navegação aérea 

(ATM/ANS); 

 Embora este alargamento implicasse também a incorporação de vários 

elementos de regulamentação técnica sobre ATM/ANS no mandato da AESA, 

as correspondentes alterações aos quatro Regulamentos SES não foram 

efetuadas simultaneamente; 

 Em vez disso, o Parlamento Europeu e o Conselho preferiram deixar intactas 

as competências correspondentes atualmente previstas nos quatro 

Regulamentos SES supramencionados, a fim de evitar lacunas durante a 

transição do antigo para o novo quadro jurídico e também para reforçar a 

ideia de que o novo quadro baseado na AESA deve assentar nos atuais 

princípios relativos ao SES; 

 Os legisladores responderam a esta sobreposição nos regulamentos 

inserindo um novo artigo 65.º A no Regulamento (CE) n.º 216/2008. Este 

artigo exige que a Comissão proponha alterações aos quatro Regulamentos 

SES que tenham em conta os requisitos do Regulamento (CE) n.º 216/2008; 

 Verifica-se igualmente uma discrepância de caráter mais geral entre a 

abordagem utilizada para a gestão do tráfego aéreo (ATM/ANS) e para os 

restantes setores da aviação (aeronavegabilidade, licenciamento da 

tripulação, operações aéreas, etc.) no quadro da AESA; 

 De acordo com esta abordagem, todos os regulamentos técnicos estão, de 

um modo geral, incluídos no mandato da AESA para cumprir os objetivos do 

artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 216/2008, enquanto a regulamentação 

económica é da responsabilidade da Comissão; 

 Porém, no domínio de ATM/ANS (ou seja, do SES), o panorama é mais 

heterogéneo, dado que os regulamentos técnicos proveem de várias fontes; 

 Por conseguinte, seria útil assegurar a adoção de uma abordagem 

harmonizada a esta importante área regulamentar, de modo a que todas as 

consultas sejam conduzidas com a mesma exaustividade, todas as regras se 

enquadrem na mesma estrutura e sirvam os mesmos objetivos, facilitando a 

tarefa dos responsáveis pela sua aplicação e, por último, assegurar a 
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implementação coordenada da iminente onda de inovações tecnológicas 

decorrentes da iniciativa SESAR, tanto nos procedimentos e equipamentos 

utilizados a bordo como no solo. 

 

 

 

II.2. Conteúdo da Proposta 

 

Esta iniciativa regulamentar visa, principalmente:  

 Dar cumprimento ao requisito previsto no artigo 65.º A, eliminando a 

sobreposição entre os Regulamentos SES e AESA e simplificando e 

clarificando a linha divisória entre os quadros jurídicos da AESA e do SES. 

 Realizar o objetivo político de assegurar a clareza na divisão das tarefas entre 

a Comissão, a AESA e a organização Eurocontrol, de modo a que a 

Comissão se concentre na regulamentação técnica e económica, atuando a 

AESA como sua representante na área da elaboração e supervisão da 

regulamentação técnica, e dedicando-se a Eurocontrol às tarefas 

operacionais, tendo por base, em especial, o conceito de «gestor da rede»; 

 Efetuar algumas adaptações menores ao Regulamento (CE) n.º 216/2008, 

dado que o texto anterior deste regulamento recorria à terminologia utilizada 

em algumas disposições dos Regulamentos SES – em especial na área da 

interoperabilidade – e, consequentemente, importa introduzir a mesma 

terminologia no Regulamento (CE) n.º 216/2008, agora que aquela está a ser 

eliminada nos quatro Regulamentos SES; 
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III.3. Consulta das Partes Interessadas e Avaliação de Impacto 

 

Consulta das partes interessadas 

 Embora não tenha sido lançada uma consulta específica sobre as alterações 

relacionadas com a AESA, foi realizada uma consulta pública de três meses 

entre setembro e dezembro de 2012 no sítio Web da DG MOVE dedicada às 

alterações relativas ao SES; 

 Foram também organizados dois eventos de alto nível – uma conferência em 

Limassol e uma audiência em Bruxelas - e tiveram lugar numerosas reuniões 

bilaterais com todas as partes interessadas afetadas. Durante estes eventos, 

foi também suscitada a questão do papel da AESA e as partes interessadas 

manifestaram a necessidade de assegurar uma maior coordenação na 

elaboração de regras técnicas. 

 

 

Avaliação de impacto 

 A DG MOVE preparou uma avaliação de impacto (AI) para apoiar propostas 

legislativas que visem melhorar a eficiência, a segurança e a competitividade 

do Céu Único Europeu; 

 Contudo, as alterações ao Regulamento (CE) n.º 216/2008 neste pacote, em 

especial o artigo 65.º A, pretendem dar resposta a questões que ficaram 

pendentes numa alteração efetuada anteriormente através do Regulamento 

(CE) n.º 1108/2009; 

 Estas alterações foram abrangidas pela avaliação de impacto de 2008 que 

precedeu a aprovação do Regulamento (CE) n.º 1108/2009. 

 

 

Princípio da subsidiariedade 

A presente proposta observa o princípio da subsidiariedade, em conformidade com o 

estabelecido no Tratado. 
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A presente proposta observa o princípio da subsidiariedade pois os objetivos da 

proposta não podem ser suficientemente atingidos pelos Estados-Membros. 

Os objetivos da proposta apenas podem ser atingidos por uma ação da UE, porque 

a presente proposta altera um ato legislativo da UE em vigor, o que não poderia ser 

realizado individualmente pelos Estados-Membros. 

O princípio da subsidiariedade é respeitado na medida em que a proposta altera 

legislação da UE em vigor. 

 

 

Princípio da proporcionalidade 

 

A proposta respeita o princípio da proporcionalidade pois como se trata da alteração 

de um Regulamento, o único meio adequado é a adoção de um outro Regulamento, 

pelo que outros instrumentos não teriam sido adequados. 

 

 

 

III – CONCLUSÕES 

1) A Comissão dos Assuntos Europeus remeteu a presente proposta à 

Comissão de Defesa Nacional, para que esta se pronunciasse em concreto 

sobre a mesma; 

2) A presente proposta de regulamento altera o altera o Regulamento (CE) n.º 

216/2008 no que se refere aos aeródromos, à gestão do tráfego aéreo e aos 

serviços de navegação aérea. 

3) Os objetivos da presente proposta não podem ser suficientemente realizados 

unilateralmente pelos Estados-membros, podendo ser alcançados de forma 

mais eficaz ao nível da União Europeia, pelo que não foi notada qualquer 

violação do princípio da subsidiariedade; 

4) Finalmente, e tratando-se de uma proposta de alteração de um regulamento 

já existente, não subsiste dúvida que será igualmente um regulamento, no 

caso concreto, o instrumento legislativo mais apto a prosseguir o objetivo 

pretendido. 
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Face ao exposto, a Comissão de Defesa Nacional é de: 

 

PARECER  

 

Que, atentos os considerandos e as conclusões que antecedem, nos termos 

previstos na Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, deve o presente relatório ser 

remetido, para apreciação, à Comissão Parlamentar dos Assuntos Europeus. 

 

 

Palácio de S. Bento, 19 de julho de 2013. 

 

 

   O Deputado Relator             O Presidente da Comissão 

 

 

 

(João Gonçalves Pereira)         (José Matos Correia) 


